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Resumo 

Introdução: A hanseníase é uma doença infecciosa milenar que permanece como um desafio 
de saúde pública devido ao seu impacto incapacitante e à persistência de novos casos, 
principalmente em regiões vulneráveis. A Atenção Primária à Saúde (APS) desempenha um 
papel essencial no controle da hanseníase, por meio da detecção precoce, manejo clínico e 
vigilância epidemiológica. Objetivos: Avaliar o perfil epidemiológico da hanseníase em 
Campo Grande, MS, entre 2018 e 2022, com foco nas estratégias de controle e nos desafios 
enfrentados pela APS. Materiais e Métodos: Estudo transversal e descritivo, baseado em 
dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e do e-SUS Vigilância 
em Saúde (e-SUS VS). Foram analisadas variáveis demográficas, clínicas e epidemiológicas, 
além de indicadores como taxas de detecção, prevalência e proporção de cura. Resultados: 
Observou-se redução nas taxas de detecção geral (de 7,73 para 4,79 por 100 mil habitantes) e 
prevalência (de 1,17 para 0,36 por 10 mil habitantes), aumento na proporção de contatos 
examinados (99,1% em 2022) e maior taxa de cura (86,8% em 2022). Contudo, a elevada 
proporção de casos multibacilares (90,7%) e diagnósticos tardios com grau 2 de incapacidade 
física (27,3%) evidenciam desafios na detecção precoce. Conclusões: A APS é indispensável 
para o controle da hanseníase, mas enfrenta fragilidades no acesso e no manejo clínico. A 
capacitação contínua das equipes e o fortalecimento da vigilância ativa são essenciais para 
superar essas lacunas, garantir avanços no controle da doença e promover saúde equitativa e 
inclusiva. 

Palavras chaves: Vigilância Epidemiológica. Doenças Negligenciadas. Determinantes 
Sociais da Saúde. 

Abstract 

Introduction: Leprosy is an ancient infectious disease that remains a public health challenge 
due to its disabling impact and the persistence of new cases, especially in vulnerable regions. 
Primary Health Care (PHC) plays a critical role in controlling leprosy through early detection, 
clinical management, and epidemiological surveillance. Objectives: To evaluate the 
epidemiological profile of leprosy in Campo Grande, MS, from 2018 to 2022, focusing on 
control strategies and challenges faced by PHC. Materials and Methods: This is a 
cross-sectional and descriptive study based on data from the Notifiable Diseases Information 
System (SINAN) and the e-SUS Health Surveillance (e-SUS VS). Demographic, clinical, and 
epidemiological variables were analyzed, along with indicators such as detection rates, 
prevalence, and cure rates. Results: A reduction was observed in general detection rates 
(from 7.73 to 4.79 per 100,000 inhabitants) and prevalence (from 1.17 to 0.36 per 10,000 
inhabitants), an increase in the proportion of examined contacts (99.1% in 2022), and a higher 
cure rate (86.8% in 2022). However, the high proportion of multibacillary cases (90.7%) and 
late diagnoses with grade 2 physical disability (27.3%) highlight challenges in early detection. 
Conclusions: PHC is indispensable for controlling leprosy but faces challenges in access and 
clinical management. Continuous team training and strengthening active surveillance are 
crucial to overcoming these gaps, ensuring progress in disease control, and promoting 
equitable and inclusive health care. 
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1 INTRODUÇÃO 

A hanseníase, uma das doenças mais antigas descritas pela humanidade, tem 
sua origem estimada em cerca de 100.000 anos na África Ocidental1. Causada pelo 
Mycobacterium leprae, um bacilo de alta infectividade e baixa patogenicidade, sua 
transmissão ocorre predominantemente pelo contato prolongado com indivíduos infectados e 
não tratados, por meio de secreções respiratórias 1,2.  

Com uma evolução lenta e um período de incubação variável entre 2 e 7 anos, 
a hanseníase se manifesta por sinais dermatoneurológicos característicos, como manchas 
cutâneas com alterações sensoriais, dor neural e fraqueza muscular 3,4. A capacidade do bacilo 
de modular e inibir respostas imunológicas contribui para a dificuldade em sua eliminação e 
perpetuação da infecção 1,5. 

Desde a implementação da poliquimioterapia (PQT) pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS) em 1981, observou-se uma significativa redução na prevalência global da 
hanseníase. No entanto, a doença ainda persiste como um problema de saúde pública em 
países em desenvolvimento, como Brasil, Índia e Indonésia, onde condições de pobreza e 
desigualdade social contribuem para sua disseminação 1,6. 

No Brasil, a Atenção Primária à Saúde (APS) desempenha um papel central no 
enfrentamento da hanseníase, destacando-se na detecção precoce, no manejo clínico e na 
vigilância epidemiológica 1,5,7. Contudo, fragilidades estruturais, como o acesso limitado a 
serviços de saúde, a escassez de recursos humanos capacitados e a insuficiência de insumos 
básicos, comprometem a efetividade das ações no controle da hanseníase, particularmente em 
regiões de maior vulnerabilidade social 7. 

Nesse contexto, a reorganização dos sistemas de saúde, com foco nos atributos 
da APS, como acessibilidade, integralidade e coordenação do cuidado, emerge como 
estratégia fundamental para superar as iniquidades no acesso e fortalecer o controle da 
hanseníase 7. 

Assim, este estudo tem como objetivo analisar o papel da APS no controle da 
hanseníase em Campo Grande, Mato Grosso do Sul. Especificamente, busca-se avaliar a 
contribuição do Programa de Residência de Medicina de Família e Comunidade 
SESAU/Fiocruz na detecção, manejo e vigilância da doença, utilizando dados do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN) para caracterizar a situação epidemiológica 
local. 

2. Material e Métodos 

Trata-se de um estudo transversal e descritivo do perfil epidemiológico da 
hanseníase no município de Campo Grande, Mato Grosso do Sul, no período de 2018 a 2022. 
Foram considerados os casos notificados no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN), registrados pela Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente 
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(SVSA/MS) e complementados pelo e-SUS Vigilância em Saúde (e-SUS VS) a partir de 
2020. 

2.1. Fontes de Pesquisa 

As fontes utilizadas para a obtenção dos dados foram: I. Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN): Base de dados oficial do Ministério da Saúde para 
notificações compulsórias de hanseníase. II. e-SUS Vigilância em Saúde (e-SUS VS): 
Complementação de dados a partir de 2020. III. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE): Estimativas populacionais oficiais utilizadas para o cálculo de taxas de detecção e 
prevalência. 

Os dados foram consolidados e disponibilizados em formato tabular, 
organizados no software Microsoft Office Excel 2016 para análise. E, os gráficos foram 
gerados a partir da organização dos dados no Microsoft Excel 2016 e visualizados por meio 
de bibliotecas gráficas, assegurando clareza e precisão na apresentação dos resultados. 

2.2. Processamento de Dados 

Os dados foram analisados de forma descritiva, considerando as seguintes 
variáveis: 

●​ Demográficas: sexo, faixa etária, raça/cor, escolaridade. 
●​ Clínicas: grau de incapacidade física no diagnóstico, classificação operacional 

(paucibacilar e multibacilar). 
●​ Epidemiológicas: modo de entrada (caso novo, recidiva, transferências e outros 

reingressos), modo de detecção (demanda espontânea, encaminhamento, exame de 
contatos e outros). 

●​ Indicadores: taxas de detecção geral e em menores de 15 anos por 100 mil habitantes; 
prevalência por 10 mil habitantes. 

●​ Resultados: proporção de cura, proporção de contatos examinados, grau de 
incapacidade física. 

O cálculo do coeficiente de detecção geral e em menores de 15 anos foi 
realizado dividindo-se o número total de casos novos registrados por ano pela população 
estimada no mesmo período e multiplicando-se o resultado por 100.000. A taxa de 
prevalência foi calculada considerando o número de casos prevalentes dividido pela 
população estimada e multiplicado por 10.000. Além disso, foram calculadas proporções de 
casos notificados por: 

●​ Sexo: masculino e feminino. 
●​ Classificação operacional: multibacilar e paucibacilar. 
●​ Modo de entrada: caso novo, recidiva, transferências e outros. 
●​ Raça/Cor: branca, preta, amarela, parda, indígena, ignorado. 
●​ Escolaridade: categorias desde analfabeto até ensino superior completo. 
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Os dados foram organizados e processados no Microsoft Excel 2016, com 

posterior elaboração de tabelas e gráficos para análise e apresentação dos resultados.  

Os dados utilizados neste estudo são de domínio público e foram obtidos a 
partir de fontes oficiais, que disponibilizam informações agregadas e sem identificação dos 
indivíduos. Dessa forma, não foi necessária a aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa, 
uma vez que o estudo utilizou dados secundários, já desidentificados, em conformidade com 
as normas éticas para pesquisas com dados secundários, respeitando a privacidade dos 
participantes. 

3. Resultados 

Os dados analisados neste estudo descrevem o panorama epidemiológico da 
hanseníase no município de Campo Grande, MS, entre os anos de 2018 e 2022 8,9. A seguir, os 
resultados são apresentados em forma de tabelas e gráficos, acompanhados de interpretações 
fundamentadas.  

3.1 Casos Novos de Hanseníase 

O Gráfico 1 e a Tabela 1 ilustram a evolução dos casos novos de hanseníase na 
população geral e em menores de 15 anos. Observou-se uma redução progressiva no número 
de casos totais, passando de 66 em 2018 para 43 em 2022, acompanhada pela ausência de 
registros em menores de 15 anos nos dois últimos anos avaliados. Este dado pode indicar um 
declínio na transmissão ativa da doença ou dificuldades na identificação precoce de casos 
nessa faixa etária, aspectos críticos para interromper a cadeia de transmissão.  

3.2 Casos Novos Segundo Sexo 

A Tabela 2 e o Gráfico 2 evidenciam que, ao longo do período analisado, os 
homens foram mais frequentemente diagnosticados, representando 67,4% dos casos em 2022. 
Esta predominância masculina é consistente com estudos prévios que associam diferenças de 
exposição e acesso aos serviços de saúde entre os gêneros. A redução no número de casos em 
ambos os sexos reflete, possivelmente, os avanços nas estratégias de controle da hanseníase. 

3.3 Casos Novos Segundo Faixa Etária 

A distribuição etária mostra uma maior concentração de casos em indivíduos 
entre 40 e 69 anos, o que está alinhado com as características da hanseníase, uma infecção de 
baixa patogenicidade e com um longo período de incubação, que pode variar entre 2 e 7 anos. 
Isso implica que a doença pode se manifestar tardiamente, dificultando o diagnóstico precoce 
em populações mais jovens. Contudo, a identificação e o diagnóstico precoce em todas as 
faixas etárias são essenciais para o controle da transmissão e para evitar complicações 
associadas à doença (Tabela 3). 

3.4 Casos Novos Segundo Raça/Cor 
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A maioria dos casos novos foi registrada entre indivíduos pardos, seguidos por 

brancos (Tabela 4). 

3.5 Casos Novos Segundo Escolaridade 

A maior proporção de casos foi identificada entre indivíduos com escolaridade 
de 1ª a 4ª série incompleta do ensino fundamental ou equivalente (Tabela 5).  

3.6 Taxas de Detecção e Prevalência 

Os indicadores epidemiológicos de detecção geral e prevalência estão descritos 
na Tabela 6 e representados no Gráfico 3. A taxa de detecção geral diminuiu de 7,73 para 4,79 
por 100 mil habitantes entre 2018 e 2022, enquanto a taxa de prevalência caiu de 1,17 para 
0,36 por 10 mil habitantes no mesmo período. Embora esses resultados demonstrem 
progresso no controle da hanseníase, a redução pode também refletir a subnotificação, 
especialmente nos anos impactados pela pandemia de COVID-19. 

3.7 Casos Multibacilares 

Os casos multibacilares, apresentados na Tabela 7 e no Gráfico 4, 
demonstraram aumento proporcional ao longo do período, atingindo 90,7% dos casos novos 
em 2022. Este dado reflete o diagnóstico tardio da doença, que, por sua vez, pode perpetuar a 
transmissão e agravar as condições clínicas dos pacientes. A alta proporção de casos 
multibacilares sugere maior potencial de transmissão, o que, em um cenário ideal, seria 
acompanhado de um aumento proporcional nos casos notificados. Contudo, a estabilidade ou 
mesmo a redução nas taxas de notificação, observada durante o período avaliado, pode ser 
atribuída à subnotificação, dificuldades no acesso ao diagnóstico precoce e ao impacto da 
pandemia de COVID-19, que prejudicou a vigilância e a busca ativa. Assim, o aumento na 
proporção de casos multibacilares destaca a necessidade urgente de aprimorar as estratégias 
de diagnóstico precoce e intensificar as ações de vigilância ativa.. 

3.8 Grau 2 de Incapacidade Física 

O número de casos com grau 2 de incapacidade física no diagnóstico se 
manteve estável nos últimos anos, mas a proporção de casos avaliados com grau 2 aumentou 
significativamente, alcançando 27,3% em 2022 (Tabela 8). 

3.9 Modo de Entrada 

Os casos novos representaram a maioria das notificações, mas houve aumento 
proporcional de transferências e recidivas em 2022 (Tabela 9). A recidiva é um fenômeno que 
pode ocorrer na hanseníase e refere-se ao retorno da doença após um período de remissão, 
geralmente devido a tratamento inadequado ou falha na erradicação completa do bacilo. 
Embora menos comum, a recidiva é uma preocupação significativa, pois pode indicar falhas 
no processo terapêutico ou problemas relacionados à resposta imunológica do paciente. No 
contexto deste estudo, o aumento proporcional de recidivas observado em 2022 (Tabela 9) 
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reflete a importância de garantir que o tratamento seja adequado e completo, além da 
necessidade de acompanhamento contínuo para evitar que novos casos ocorram. 

3.10 Modo de Detecção 

A análise do grau 2 de incapacidade física (GIF 2) no diagnóstico e da 
proporção de cura é apresentada na Tabela 10 e no Gráfico 5. Apesar da estabilidade no 
número absoluto de casos com GIF 2, sua proporção entre os avaliados aumentou de 10,7% 
em 2018 para 27,3% em 2022, evidenciando a gravidade dos casos detectados. Em 
contrapartida, a proporção de cura evoluiu positivamente, alcançando 86,8% em 2022, o que 
demonstra avanços no manejo clínico e no acompanhamento terapêutico. 

3.11 Contatos Examinados e Cura  

O Gráfico 6 e a Tabela 11 destacam o aumento expressivo na proporção de 
contatos examinados, que atingiu 99,1% em 2022. Este resultado reflete maior eficiência nas 
estratégias de vigilância ativa e busca de contatos, contribuindo para a identificação precoce 
de casos e a interrupção da transmissão da hanseníase. 

4. Discussão 

Os resultados deste estudo fornecem um panorama abrangente sobre a 
hanseníase em Campo Grande, Mato Grosso do Sul, entre 2018 e 2022, destacando avanços e 
desafios na gestão dessa condição como problema de saúde pública. A redução no número 
total de casos novos e nas taxas de detecção e prevalência ao longo do período analisado 
sugere um progresso significativo, especialmente em relação às estratégias de controle e 
vigilância epidemiológica.6,8,9 Contudo, os dados também evidenciam lacunas que merecem 
atenção, como a elevada proporção de casos multibacilares e o aumento do grau 2 de 
incapacidade física no diagnóstico, que alcançou 27,3% em 2022. Esses achados indicam um 
atraso no diagnóstico, corroborando estudos prévios que apontam limitações estruturais na 
Atenção Primária à Saúde (APS), que desempenha um papel essencial no controle da 
hanseníase, mas que enfrenta desafios como a falta de recursos e capacitação. Dessa forma, 
nossos resultados reforçam a necessidade de fortalecer a APS, melhorar o diagnóstico precoce 
e reduzir as barreiras no acesso ao cuidado, como destacado em estudos anteriores.7,10,11 

A predominância de casos em homens e a concentração em indivíduos pardos e 
de baixa escolaridade reafirmam a relação entre hanseníase, desigualdades sociais e barreiras 
no acesso aos serviços de saúde. Estes resultados estão alinhados à literatura que destaca 
como fatores sociais e culturais perpetuam a vulnerabilidade à hanseníase em populações 
específicas, além de reforçarem a necessidade de intervenções equitativas 7,12. Apesar dos 
avanços observados na proporção de cura, que alcançou 86,8% em 2022, a alta prevalência de 
casos multibacilares, representando 90,7% dos diagnósticos, ressalta a urgência de aprimorar 
estratégias de detecção precoce, que são essenciais para interromper a transmissão e evitar 
complicações de longo prazo. 

A APS é central no enfrentamento da hanseníase, sendo o ponto de entrada 
para ações de diagnóstico, manejo clínico e vigilância epidemiológica. No entanto, os baixos 
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números de casos detectados por exames de contatos ou ações de busca ativa indicam 
fragilidades na vigilância proativa e sugerem que os diagnósticos continuam dependentes de 
demandas espontâneas e encaminhamentos tardios. A literatura recomenda a ampliação de 
estratégias de busca ativa, especialmente em populações vulneráveis, como forma de reduzir 
o tempo de atraso no diagnóstico e prevenir incapacidades físicas 6,13. Paralelamente, a 
capacitação contínua dos profissionais de saúde, através da educação permanente em saúde, 
se apresenta como uma necessidade urgente, considerando os desafios enfrentados no 
reconhecimento precoce dos sinais clínicos da doença. 

Os impactos da pandemia de COVID-19 sobre a vigilância e o acesso aos 
serviços de saúde são evidentes nos dados analisados, com possíveis subnotificações em 2020 
e 2021, refletindo limitações no alcance das ações de controle. Ainda assim, os avanços 
observados em 2022 na proporção de contatos examinados, que atingiu 99,1%, evidenciam o 
potencial de estratégias bem implementadas para melhorar a vigilância ativa e interromper a 
cadeia de transmissão 8,13. Tais esforços são fortalecidos pela integração de programas de 
residência médica, como o da SESAU/Fiocruz, que têm contribuído para a reorganização das 
práticas de cuidado e a incorporação de abordagens inovadoras na APS 14. 

Embora este estudo apresente avanços significativos no controle da hanseníase 
em Campo Grande, as limitações inerentes ao uso de dados secundários devem ser 
reconhecidas, incluindo possíveis inconsistências nos registros e subnotificações, 
especialmente em períodos críticos. No entanto, os achados aqui apresentados oferecem 
subsídios valiosos para a formulação de políticas públicas e intervenções localizadas. O 
fortalecimento das capacidades locais, aliado a abordagens integradas na APS, é essencial 
para enfrentar as desigualdades sociais e de saúde. Esse processo exige estratégias que unam 
ações de vigilância, educação em saúde e redução das iniquidades, como propõe o 
fortalecimento da formação em Medicina de Família no Brasil¹⁵. 

O alinhamento das estratégias locais com recomendações globais, como as da 
Organização Mundial da Saúde, associado a iniciativas inovadoras no âmbito da APS, pode 
consolidar os avanços observados e avançar para a eliminação da hanseníase como problema 
de saúde pública. Estudos futuros devem aprofundar a análise dos determinantes sociais, 
culturais e econômicos da doença, além de avaliar o impacto de intervenções específicas no 
contexto local, promovendo uma gestão mais eficaz e equitativa. Este cenário reforça a 
necessidade de esforços contínuos e integrados para garantir que as metas de controle e 
eliminação da hanseníase sejam alcançadas de maneira sustentável e inclusiva 16. 

 

 

 

Os dados apresentados mostram avanços importantes no controle da hanseníase 
em Campo Grande, MS, ao longo do período avaliado. Contudo, os desafios relacionados ao 
diagnóstico precoce, especialmente em faixas etárias mais jovens, e a elevada proporção de 
casos multibacilares indicam a necessidade de estratégias adicionais na Atenção Primária à 
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Saúde (APS). Essas ações devem priorizar a vigilância ativa, o fortalecimento das 
capacidades locais e a equidade no acesso aos serviços de saúde, garantindo um controle mais 
efetivo da hanseníase. 

5. Conclusão 

A vivência prática na Atenção Primária à Saúde (APS) durante os dois anos da 
Residência em Medicina de Família e Comunidade em Campo Grande, MS, proporcionou 
uma imersão na realidade epidemiológica e operacional do controle da hanseníase. Este 
estudo reflete não apenas uma análise quantitativa dos indicadores epidemiológicos, mas 
também a experiência direta de lidar com os desafios dessa condição no âmbito dos serviços 
de saúde. 

Os resultados mostram avanços importantes, como a redução no número de casos 
novos e nas taxas de detecção e prevalência ao longo do período analisado, associadas a 
estratégias de vigilância aprimoradas. No entanto, a alta proporção de casos multibacilares 
(90,7% em 2022) e o aumento dos diagnósticos com grau 2 de incapacidade física (27,3% em 
2022) destacam a persistência de atrasos no diagnóstico, um dos principais obstáculos ao 
controle efetivo da doença. 

A APS revelou-se essencial no enfrentamento da hanseníase, mas também evidenciou 
fragilidades, como limitações na busca ativa, lacunas na capacitação profissional e barreiras 
de acesso enfrentadas por populações vulneráveis. Por outro lado, estratégias como o 
fortalecimento do acompanhamento de contatos, que alcançou 99,1% em 2022, e a ampliação 
das taxas de cura (86,8% em 2022), demonstram o impacto positivo de intervenções 
direcionadas e bem implementadas. 

O envolvimento prático no manejo da hanseníase proporcionou uma compreensão 
profunda dos determinantes sociais da doença e da necessidade de ações intersetoriais para 
reduzir iniquidades e garantir acesso universal à saúde. A experiência também destacou o 
papel transformador da residência médica em Medicina de Família e Comunidade, que não 
apenas contribui para o aprimoramento técnico, mas também promove a construção de um 
cuidado mais humano, baseado na proximidade com os pacientes e na compreensão de suas 
realidades. 

Este estudo reafirma que a eliminação da hanseníase como problema de saúde pública 
requer esforços contínuos, integrados e sustentáveis, com ações fundamentadas em evidências 
e adaptadas às especificidades locais. O fortalecimento da APS como eixo central, aliado a 
políticas públicas equitativas e à capacitação contínua das equipes, é essencial para consolidar 
os avanços observados e superar os desafios remanescentes. A experiência adquirida durante 
a residência reforça que um cuidado equitativo, integral e centrado no paciente é o caminho 
para garantir o progresso na luta contra a hanseníase, promovendo saúde, dignidade e 
inclusão. 
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ANEXO A - TABELAS E GRÁFICOS 

Tabela 1- Casos Novos de Hanseníase (2018-2022)​

 ​
FONTE: SINAN/SVSA/MS - ESUSVS/ES. 

Gráfico 1 - Casos Novos de Hanseníase (2018-2022)​

 

Tabela 2 - Casos Novos de Hanseniase Segundo Sexo​

​
FONTE: SINAN/SVSA/MS - eSUS VS.  
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Gráfico 2 - Casos Novos de Hanseníase por Sexo (2018-2022).​

  

Tabela 3 - Casos Novos Segundo Faixa Etária​

​
FONTE: SINAN/SVSA/MS - eSUS VS.  
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Tabela 4 - Casos Novos de Hanseníase Segundo Raça/Cor.​

​
FONTE: SINAN/SVSA/MS - eSUS VS. 

Tabela 5 - Casos Novos de Hanseníase Segundo Escolaridade​

​
FONTE: SINAN/SVSA/MS - eSUS VS. 

Tabela  6 - Taxas de Detecção e Prevalência de Hanseníase (2018-2022). ​

​
FONTE: SINAN/SVSA/MS - eSUS VS. 
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Gráfico 3 -  Taxas Epidemiológicas de Hanseníase (2018-2022). ​

 

Tabela 7 - Casos de Hanseníase Multibacilares (2018-2022). ​

​
FONTE: SINAN/SVSA/MS - eSUS VS. 
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Gráfico 4 - Casos de Hanseníase Multibacilares (2018-2022). ​

 

Tabela 8 - Proporção dos Casos de Hanseníase com Incapacidade Física​

​
FONTE: SINAN/SVSA/MS - eSUS VS. 

Tabela 9 - Modo de Entrada dos Casos de Hanseníase​

​
FONTE: SINAN/SVSA/MS - eSUS VS. 
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Tabela 10 - Detecção dos Casos de Hanseníase (2018-2022)​

​
FONTE: SINAN/SVSA/MS - eSUS VS. 

Gráfico 5 - Casos de Incapacidade Física pela Hanseníase e Proporção de Cura (2018-2022).​

 

Tabela 11 - Proporção dos Contatos dos Casos de Hanseníase Examinados e Proporção de Cura (2018-2022).​

​
FONTE: SINAN/SVSA/MS - eSUS VS. 

Gráfico 6 - Proporção dos Contatos de Hanseníase Examinados (2018-2022) 
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ANEXO B - DOCUMENTOS DE APROVAÇÃO CGES/SESAU 
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